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	PROCESSO
	Auto de Infração  1000030522/2016        

	INTERESSADO
	CAMILA DE MAMAN SANGUINÉ 

	ASSUNTO
	Auto de Infração por ausência de RRT

	RELATOR
	CONS. ORITZ ADRIANO ADAMS DE CAMPOS


	RELATÓRIO E VOTO


RELATÓRIO



O processo originou-se em diligência da Unidade de Fiscalização do CAU/SC, em 22/01/2016, que identificou  o não recolhimento de RRT de projeto do ambiente “Agência de Publicidade” na Mostra Casa & Cia 2015, realizada na cidade de Florianópolis, SC.


A profissional responsável pelo ambiente, Camila de Maman  Sanguiné, residente em Porto Alegre, foi Notificada pela falta de RRT e  iniciou a elaboração do RRT Extemporâneo, porém não o finalizou, motivando a emissão de Auto de Infração. Nem mesmo com a Autuação a profissional providenciou a conclusão do RRT,  mantendo-se a infração que motivou o Auto. Após o recebimento do Auto de Infração  não houve manifestação da autuada, devendo o processo ser julgado pela Comissão de Exercício Profissional à revelia.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A infração que motivou a lavratura da Notificação Preventiva é a Ausência de RRT, capitulada no artigo 45 da Lei nº 12378/2010. 
Art. 45. Toda realização de trabalho de competência privativa ou de atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica ​ RRT.
A penalidade respectiva é definida pela mesma Lei 12.378/2010 em seu artigo 50:

Art. 50. A falta do RRT sujeitará o profissional ou a empresa responsável, sem prejuízo da responsabilização pessoal pela violação ética e da obrigatoriedade da paralisação do trabalho até a regularização da situação, à multa de 300% (trezentos por cento) sobre o valor da Taxa de RRT não paga corrigida, a partir da autuação, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia ​ SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido este montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação do pagamento.
VOTO:

Considerando que o RRT Extemporâneo emitido pela profissional não tem valor legal, pois não foi feito o pagamento da multa vinculada ao mesmo, é procedente o Auto de Infração lavrado sob o número 1000030522/2016. Voto pela manutenção do referido Auto de Infração, com a cobrança da respectiva multa. 
Porto Alegre – RS, 06 de  julho  de 2017

Oritz Adriano Adams de Campos
Conselheiro Relator
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	DELIBERAÇÃO Nº 0__ /2017 – CEP – CAU/RS


A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/RS, reunida ordinariamente em Porto Alegre – RS, na sede do CAU/RS, no dia 06 de julho de 2017, no uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, após análise do assunto em epígrafe. 
Considerando que o RRT Extemporâneo emitido pela profissional não tem valor legal, pois não foi feito o pagamento da multa vinculada ao mesmo, é procedente o Auto de Infração lavrado.
Considerando que  a ausência de manifestação por parte da profissional autuada não deve  interferir no  prosseguimento do processo, deve o mesmo ser julgado à revelia.
DELIBERAÇÃO.
1 – Aprovar, por unanimidade, o voto do Conselheiro relator, decidindo pela manutenção do Auto de Infração nº  1000030522/2016, com a cobrança da multa imposta.

2 – Informe-se à arquiteta e urbanista    Camila de Maman Sanguiné desta decisão por meio de ofício, concedendo o prazo estabelecido pela Resolução CAU/BR nº 22/2012 para apresentar, caso queira, recurso ao Plenário do CAU/RS. 
Porto Alegre – RS, 06/07/2017.
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